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Introdução
O mundo passa por um processo acelerado e dinâmico na produção de infor-

mações, no qual a sociedade busca constantemente por novos produtos, processos, 
serviços e soluções ágeis para atender às demandas com eficiência. A inovação tem 
impactos significativos na economia, como a geração de salários mais altos, maior ofer-
ta de empregos e na criação de demanda por novos produtos e serviços (AUDRETSCH; 
THURIK, 2000).

Para atender a essa nova demanda, torna-se indispensável o desenvolvimento 
de novos modelos de liderança e gestão, adaptando as empresas às atualizações cons-
tantes. Alcançar esses objetivos requer a participação de profissionais com atitudes 
proativas e tomada de decisões imediatas (ROCHA; GUIMARÃES, 2019).

Nesse viés, não se pode abordar o tema inovação sem mencionar o empreen-
dedorismo (COELHO, 2010) e, por conseguinte, o empreendedor, que é aquele que 
desafia, é criativo, a pessoa com função, iniciativa, comportamento ou espírito inova-
dor, geralmente associado ao estabelecimento de novas organizações ou atividades, 
ou algum tipo de novidade (GARCIA; ANDRADE, 2022).

Segundo Schumpeter, além de ser responsável pela criação, é o sujeito inova-
dor que impulsiona o desenvolvimento econômico e social por intermédio da reforma 
ou da revolução nos padrões de produção (COSTA; BARROS; CARVALHO, 2011) sendo 
relevantes para atividade econômica, geração de empregos e distribuição de renda, de-
vendo ser objeto de política pública (AUDRETSCH; THURIK, 2000). Para pôr em prática 
essa reforma, os empreendedores precisam buscar fontes de inovação e mudanças, 
em outros termos, novos conhecimentos. 

Apesar do entendimento geral, o empreendedorismo não se limita apenas a 
negócios e empresas privadas, com ênfase na esfera econômica, mas abrange outras 
áreas, como o empreendedorismo social e o organizacional (ROCHA; GUIMARÃES, 
2019). As entidades do setor público, por exemplo, também enfrentam grandes mu-
danças organizacionais e precisam aprender a gerenciar novas expectativas em rela-
ção à orientação e criação de valor público. As instituições orientadas para o empreen-
dedorismo têm maior capacidade de resposta a essas mudanças (CORREIA, 2022). De 
acordo com Rocha e Guimarães (2019), as empresas públicas, de forma geral, têm sido 
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alvo de cobranças para que os serviços atendam satisfatoriamente às demandas e as 
soluções sejam entregues de maneira tempestiva e plena.

Melhorar o desempenho intraorganizacional das instituições públicas é uma 
prioridade para muitos estudiosos da administração pública contemporânea. No en-
tanto, existem muitos desafios, como orçamentos rígidos, escrutínio político, deman-
das sociais acentuadas, interrupções de projetos e programas devido às transições 
governamentais, morosidade no trabalho, burocracias inibidoras e restrições à criativi-
dade e soluções ágeis (PAULA NETO; EMMENDOERFER; CORRÊA, 2021). Nesse sentido, 
torna-se fundamental que os órgãos públicos desenvolvam ações e procedimentos ca-
pazes de atender adequadamente as demandas dentro do prazo exigido. Entretanto, 
em ambientes de estruturas estáticas, empreender é um grande desafio (ROCHA; GUI-
MARÃES, 2019).

Paula Neto, Emmendoerfer e Corrêa (2021) sugerem como alternativa para mi-
tigar problemas internos nos órgãos públicos o reconhecimento e estímulo ao em-
preendedorismo no setor público, capacitando os agentes que atuam nessas organi-
zações com habilidades empreendedoras, transformando-os em agentes de mudança, 
ou seja, intraempreendedores. Identificar de onde as habilidades empreendedoras 
podem realmente se manifestar também é um dos objetivos a ser alcançado pelas or-
ganizações (STUETZER et al., 2013).

Nesse sentido, Correia (2022) cita vários estudos empíricos que fornecem evi-
dências do efeito positivo do apoio da gestão na orientação empreendedora no setor 
privado, assim como no setor público. Os resultados confirmam que é preciso assumir 
um compromisso com políticas e práticas que possam ser contrárias à sabedoria con-
vencional, com caráter inovador.

Nesse processo, a burocracia profissional (servidores públicos) desempenha 
um papel fundamental como condição necessária para o aprimoramento da capacida-
de administrativa do Estado. Para alcançar esse objetivo, o investimento na formação 
de funcionários públicos é essencial (PAULA NETO et al., 2021).

No serviço público, existem diferentes níveis de carreiras técnicas, nos quais 
são estabelecidos os níveis de autonomia e responsabilidade. De acordo com Correia 
(2022), fatores com potencial para influenciar a capacidade de produzir inovação na 
administração pública incluem o papel dos dirigentes superiores e intermediários, a 
forma como interagem com o ambiente externo, a cultura organizacional e a visão des-
ses profissionais em relação à sua capacidade de produzir inovação.

O objetivo deste estudo consiste em estabelecer uma fundamentação científica 
para examinar a importância da inovação no setor público, bem como suas dificulda-
des e formas de motivação.

A pesquisa tem com base revisões sistemáticas de publicações sobre a inova-
ção aplicada na administração pública, diferenças do setor privado, características ine-
rentes ao setor público e desafios para o desenvolvimento do empreendedorismo cor-
porativo.  Destaque para estudos sobre a inovação no serviço público brasileiro (OCDE, 
2019 e EMMENDOERFER, 2022), de Portugal (CORREIA, 2022) e da Inglaterra (CURRIE et 
al., 2008), assim como aspectos da cultura empreendedora nas organizações (MORIA-
NO, 2009; FESTA, 2015). A metodologia da pesquisa tem natureza qualitativa do tipo 
bibliográfica e documental, baseada na análise de literatura, artigos, dissertações e 
teses que abordam o intraempreendedorismo público. 

Os resultados do estudo demonstram que a organização desempenha um pa-
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pel crucial na promoção da inovação e no fortalecimento do intraempreendedorismo. 
Além disso, fica evidente a necessidade de um novo modelo organizacional na admi-
nistração pública, com foco na valorização dos indivíduos por meio de formação contí-
nua, condições de trabalho adequadas, disponibilidade de tempo, maior autonomia e 
incentivo à inovação.

Por fim, o estudo enfatiza a implementação do empreendedorismo no âmbito 
do setor público e a importância de compreender o grau de desenvolvimento da cul-
tura organizacional em relação à inovação. Também enfatiza a necessidade de a admi-
nistração pública se reinventar por meio da inovação, reconhecendo o papel essencial 
dos servidores nesse processo.

Inovação e intraempreendedorismo
 Segundo Paula Neto et al. (2021), o empreendedorismo, no sentido de ação de 

assumir riscos, mostrar iniciativa, agir proativamente, apresentar novas ideias e pleitear 
a inovação, não é uma prerrogativa só de executivos de alto escalão e proprietários de 
empresas. Os colaboradores internos também podem ser agentes de inovação e essa 
mesma compreensão é estendida ao serviço público. Por conseguinte, o servidor pú-
blico pode ser responsável pela iniciativa de ações frente a oportunidades, propondo 
alternativas, buscando perspectivas inexploradas para enfrentar ameaças e incertezas.

Nesse sentido, o empreendedor público pode ser entendido como alguém que 
cria e se responsabiliza por determinado trabalho ou empreendimento, assumindo 
riscos sobre ele, tendo a capacidade de identificar problemas e oportunidades para o 
investimento de recursos em soluções socialmente positivas, promovendo diferentes 
resultados, inclusive inovadores, gerando ganhos de efetividade, melhorias de desem-
penho organizacional, para o interesse público com benefícios socioeconômicos (EM-
MENDOERFER, 2019).

Inovação no setor público
O empreendedorismo não está restrito a novos negócios e empresas privadas, 

sob a aura econômica e busca do lucro, ao contrário, vai além e alcança outras verten-
tes como o empreendedorismo organizacional e o empreendedorismo social. Este tem 
como foco criar valor social, tendo seu desempenho medido em termos de benefícios 
coletivos, podendo ser praticado por meio de organizações públicas, filantrópicas e 
sem fins lucrativos (ROCHA; GUIMARÃES, 2019; GARCIA; ANDRADE, 2022). Nesse sen-
tido, ações de responsabilidade social realizadas por organizações privadas também 
podem ser entendidas como empreendedorismo social, pois os princípios geradores 
são os mesmos. Dessa forma, não importa se o processo é conduzido por uma institui-
ção governamental ou não governamental (COELHO, 2010; GARCIA; ANDRADE, 2022).

Para Emmendoerfer (2019), o empreendedorismo no serviço público, apresen-
tado como “ISP – Inovação no Serviço Público”, é uma ideia, podendo ser nova, melho-
rada ou renovada, e tem como objetivo solucionar um problema de interesse público, 
com a participação de pessoas integrantes da administração pública que apresentam 
comportamentos empreendedores. 

Muitos investigadores abordam o modelo organizacional do setor privado e 
sua evolução, sugerindo sua aplicabilidade ao setor público, através de maior cobran-
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ça de responsabilização, eficiência e eficácia na administração pública por uma ótica 
empreendedora, entendendo seu cliente, identificando quais serviços públicos os cida-
dãos procuram, quais eles valorizam mais e quais serviços realmente são necessários 
(CORREIA, 2022).

Tendo em vista que o mundo passa por um processo de produção de informa-
ção dinâmico e veloz, a sociedade, cada vez mais ávida por novos produtos, processos, 
serviços e maneiras mais ágeis de soluções de demandas, reivindica por eficiência (RO-
CHA; GUIMARÃES, 2019). Essas alterações suscitam novas formas de analisar o papel 
do governo e da administração pública. Assim como o setor privado é capaz de trans-
formar problemas ou desafios em oportunidades, na administração pública também é 
possível encontrar formas de introduzir inovação nos processos (CORREIA, 2022).

A inovação é uma necessidade da administração pública que cresce nas últi-
mas décadas, resultado de vários fatores externos, como a alteração de estilos de vida, 
necessidade de redução no número de servidores e pela banalização do uso de novas 
tecnologias, fazendo surgir novos processos de trabalho. Porém, o comportamento 
empreendedor no setor público para ser desenvolvido depende de existir orientação 
empreendedora de seus dirigentes. Nesse sentido, a administração púbica que não 
sabe inovar, está fadada ao fracasso e ao obsoleto (CORREIA, 2022).

A expressão do empreendedorismo no âmbito do setor público emerge da con-
cepção e implementação de novos processos, produtos, métodos e técnicas de presta-
ção de serviços públicos, juntamente com o aprimoramento dos serviços existentes e 
a introdução de novos serviços. Isso envolve uma atuação proativa e a disposição para 
assumir riscos, visando à otimização do desempenho em termos de eficiência, eficácia 
e efetividade dos resultados no âmbito do setor público em prol da sociedade (EMMEN-
DOERFER, 2019; CORREIA, 2022). Ferras, Lenzi, Stefano e Ramos (2018) também desta-
cam a utilização de inovação na busca da eficiência na administração pública, traduzida 
por fatores como a qualidade dos serviços ofertados, aplicação eficiente dos recursos e 
promoção de desenvolvimento social.

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico [OCDE] 
(2019) pesquisou sobre o sistema de inovação do setor público do Serviço Público Fe-
deral do Brasil e sobre a capacidade desse sistema de ajudar o setor público do Brasil 
a antecipar e responder às necessidades existentes, em evolução e emergentes dos 
cidadãos. O relatório OCDE (2019) destaca que a inovação do setor público é inerente-
mente difícil, devido a algumas das características da própria inovação como processo 
e como atividade, destacando seis características: desafiadora do status quo; em con-
tínua mudança; multifacetada e de várias naturezas; incerta; imprevisível e; tanto ime-
diata, quanto duradoura.

Agente de inovação no setor público
Correia (2022) distingue os empreendedores públicos com base nos ideais de 

Diefenbach em quatro categorias: 1) o político, que é eleito e está no governo; 2) o exe-
cutivo, que tem posição na hierarquia, mas não foi eleito; 3) o burocrata, que não foi 
eleito nem assume posição de liderança; e 4) o empreendedor de políticas, que não se 
encontra no sistema de governo. 

Dos quatro tipos de empreendedores públicos, o burocrata é o que se espera 
menos pela produção de inovação, tendo em vista a sua resistência à mudança no mo-
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delo organizacional. Do ponto de vista da análise psicológica, os burocratas (servidores 
efetivos e contratados) possuem receio de que a mudança possa prejudicá-los e por 
não ser “portadores de curiosidade intelectual” tendem a ter dificuldade na adaptação 
a novos modelos (CORREIA, 2022). Esse medo pode criar um certo bloqueio em vez de 
apoiar a inovação, e eles ainda “passam a responsabilidade” da mudança para o alto 
escalão da organização (CURRIE; HUMPHREYS; UCBASARAN; MCMANUS, 2008).

Todavia, essa situação pode ser superada através de formação (atualização de 
conhecimento) apesar de que para alguns servidores, devido à idade, esse processo 
seja mais lento (CORREIA, 2022). Em sua pesquisa, Barbosa, Carvalho (2022, p. 75) iden-
tificaram essa tendência. Nos relatos obtidos foi verificado que quanto maior a idade e 
maior o tempo de casa do servidor, menor era a predisposição para inovar.

Dificuldades para Inovar no Setor Público
Repensar as organizações públicas pelo enfoque do empreendedorismo cor-

porativo requer a superação de algumas barreiras impostas pelo próprio formato do 
sistema administrativo dessas instituições. 

Um dos grandes desafios ao desenvolvimento do empreendedorismo corpo-
rativo em instituições públicas é identificar as potencialidades intraempreendedoras 
existentes na instituição e canalizá-las para a construção de um ambiente inovador, 
superando as barreiras decorrentes do formato organizacional público, sem infringir 
os aspectos legais (FERRAS et al., 2018). Torna-se necessário investigar as competências 
empreendedoras corporativas dos servidores e da cultura estabelecida.

No setor privado, as questões relacionadas ao “quando” e “quanto” investir fi-
cam a cargo da alta administração, que possui poder de decisão sobre os rumos da 
empresa. Essa discussão também pode estar inserida na administração pública, toda-
via, conforme Emmendoerfer (2019) ressalta, essas questões estão condicionadas pela 
legislação.

Correia (2022) cita como limitador do empreendedorismo no setor público o 
seu modelo de financiamento, tendo que equilibrar despesas e receitas, atuando de 
acordo com as restrições orçamentárias e com julgamento da opinião pública em rela-
ção às escolhas e justificativas dos gastos públicos. Também é mais morosa a resposta 
dos entes públicos às mudanças de mercado, à realidade dos ciclos econômicos, fases 
de crescimento e de contratação, que precisam de adaptações tanto do poder execu-
tivo quanto do legislativo. Já considerando os trabalhadores da administração pública, 
há limitações na liberdade de atuação, trabalho baseado na legislação (somente pode 
fazer o que consta na lei). Em relação à cultura organizacional, é baseada em regras em 
que os processos internos são relevantes e que não propiciam agilidade na introdução 
de inovação.

Agir de forma empreendedora não é fácil, devido à estrutura, o tamanho e a 
estrutura operacional da organização (hierarquia). A existência de regras, o tipo de lide-
rança e a falta de autonomia também são fatores que interferem na inovação. A ade-
quação da inovação às normas e valores da organização muitas vezes fica a cargo da 
criatividade e da iniciativa dos indivíduos inconformados e pela percepção dos toma-
dores de decisão de que as mudanças são de fato necessárias (WISDOM; HOAGWOOD; 
HORWITZ, 2013; ROCHA; GUIMARÃES, 2019).

Para Lenzi, Ramos, Maccari e Martens (2012), os três fatores que mais inibem 
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o surgimento de novos empreendedores envolvem a imagem social, a disposição de
assumir riscos e o capital social dos próprios empreendedores. Estes fatores formam
um conjunto de barreiras que são comumente identificadas em pessoas que, mesmo
com um potencial intraempreendedor forte, não conseguem partir para uma ativida-
de própria isolada ou em sociedade. Esse medo do fracasso é uma grande barreira à
inovação e mesmo quando há recompensas, muitas vezes não compensam os riscos,
devido ao alto nível de regulamentação, que é inerente à administração pública (BAR-
BOSA; CARVALHO, 2022; CORREIA, 2022).

Apesar das organizações públicas serem muito semelhantes entre si, possuem 
algumas características próprias, particularidades da administração públicas, como a 
hierarquia excessiva, descontinuidade, paternalismo, burocracia, clientelismo e inflexi-
bilidade, representando grandes obstáculos à inovação e às mudanças, que são oposi-
ções ao empreendedorismo (COELHO, 2010).

Hierarquia excessiva
A gestão pública mais tradicional apresenta uma cultura burocrática altamente 

hierarquizada, com intuito de se aplicar preceitos éticos e responsabilidade no servi-
ço público. Porém, essa forma de organização contribui para a existência de agentes 
pouco flexíveis em termos de modelo de atuação, avessos à mudança em processos de 
trabalho (CORREIA, 2022).

O setor público tende a ter uma cultura mais tradicional na qual a hierarquia 
apresenta um relacionamento mais básico entre gerentes e colaboradores. Para se ter 
um ambiente mais favorável à inovação, seria necessária uma estrutura mais horizon-
tal, com redes, equipes, patrocinadores e mentores para desenvolvimento de ações 
empreendedoras. Em resumo, o relacionamento entre pessoas e setores deve transa-
cionar dentro da hierarquia (FESTA, 2009; EMMENDOERFER, 2019).

Descontinuidade
Nas atividades econômicas modernas, a continuidade da organização se apre-

senta como fundamental para seu êxito. Da mesma forma, o êxito do empreendedor 
não se resume apenas na sua aptidão criadora, mas na continuidade efetiva que for 
capaz de imprimir à nova combinação econômica implantada (COSTA et al., 2011).

Nas organizações públicas, a descontinuidade, que é um dos obstáculos ao em-
preendedorismo citados por Coelho (2010), também é um fator que influencia nos pro-
cessos de inovação, de ações e programas. Isso pode ser ocasionado pela mudança nos 
membros da organização (principalmente os que participam da execução da inovação), 
troca dos gestores (eleitos e comissionados), pelos membros da organização quando 
não aceitam, e/ou não adotam tais ações, cortes ou redução nos orçamentos, serviços 
mal prestados ou até mesmo desinteresse da sociedade nos serviços ofertados (PAULA 
NETO et al., 2021; BARBOSA; CARVALHO, 2022; CORREIA, 2022). 

A descontinuidade na execução acarreta impactos negativos, gerando inse-
gurança nos envolvidos em iniciar novos projetos. A aceitação individual nas ações é 
de suma importância, sem ela torna-se muito difícil alcançar os resultados esperados 
(BARBOSA; CARVALHO, 2022). No serviço público, a mudança de cultura interna dos 
servidores é imprescindível para criar um ambiente empreendedor, e a organização 
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precisa demonstrar a eles que as ações empreendedoras fazem parte de um programa 
de continuidade, e não apenas de modismo passageiro (LENZI et al., 2012).

Paternalismo
O paternalismo é definido no dicionário da Língua Portuguesa como uma con-

cepção segundo a qual as pessoas que detêm a autoridade devem desempenhar, para 
aqueles sobre os quais é exercida, um papel análogo ao do pai para com os filhos. A 
administração pública tem em sua base a autoridade e a tendência é de que, quanto 
maior esse paternalismo, maior será a limitação à autonomia dos indivíduos dentro da 
organização, sendo um dos obstáculos às ações empreendedoras (COELHO, 2010). A 
concentração da autoridade de tomada de decisão no topo da hierarquia organizacio-
nal atua como um inibidor do processo de inovação organizacional (ADAMS; BESSANT; 
PHELPS, 2006).

Em contrapartida, semelhante ao que sucede no setor privado, no setor pú-
blico os gestores intermediários também desenvolvem comportamentos inovadores 
quando percebem apoio por parte da gestão e são menos propensos a desenvolver 
comportamentos empreendedores sempre que os gestores superiores desencorajam 
comportamentos inovadores, proativos e de assunção de riscos (CORREIA, 2022).

A autonomia, ou descrição de funções, está relacionada ao nível de tolerân-
cia dos gestores superiores em relação aos possíveis fracassos, ao espaço dado para 
liberdade e tomada de decisão, bem como à capacidade de delegar autoridade e res-
ponsabilidade aos gestores intermediários (CORREIA, 2022). Um ambiente com maior 
autonomia, maior discricionariedade nas decisões de recursos humanos e autoridade 
para delegar responsabilidades, favorece o empreendedorismo (CURRIE, HUMPHREYS; 
UCBASARAN; MCMANUS, 2008). Nesse sentido, faz-se necessário a concessão de certo 
grau de liberdade para os indivíduos experimentarem, bem como a criação de refúgios 
seguros, sem os quais o resultado da inovação pode ser limitado (ADAMS et al., 2006). 
Os colaboradores, quando punidos ou criticados por cometerem erros de experimen-
tação, reduzem o ímpeto empreendedor, por isso, os indivíduos precisam ter liberda-
de para fazer a companhia crescer, mesmo que sujeito a erros e/ou fracassos (FESTA, 
2015). 

Os líderes das organizações do setor público também precisam de autonomia 
e liberdade para exercer uma liderança mais empreendedora, porém, a maioria dos 
líderes de organizações do setor público sofrem com o controle central do governo 
(CURRIE et al., 2008).

Em suma, o empreendedor corporativo no setor público precisa ter um con-
junto de comportamentos direcionados para renovação estratégica, fazendo com que 
processos burocráticos se tornem inovadores. Para que isso ocorra, a organização pre-
cisa adotar práticas organizacionais específicas, como descentralizar a autoridade, tor-
nar a tomada de decisão cooperativa e transformar a hierarquia, que é relacionamento 
básico, em uma estrutura horizontal (FESTA, 2015; EMMENDOERFER, 2019). 

Ou seja, há uma necessidade de uma governança mais democrática com foco 
na flexibilidade, para que as organizações públicas possam ser inovadoras e empreen-
dedoras (CURRIE et al., 2008).
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Burocracia
A burocracia é um modelo utilizado como resposta para gerir, sendo pautado 

no formalismo, na impessoalidade e no profissionalismo, tendo sua força e poder de-
correntes das normas (ROCHA; GUIMARÃES, 2019). Já foi um modelo eficiente de ges-
tão, porém, com o passar do tempo tornou-se um dos grandes motivos da ineficiência 
da administração pública (COELHO, 2010). Em um ambiente altamente burocratizado, 
a inovação depende muito mais dos mecanismos de decisão do que das qualidades 
pessoais de um empreendedor (COSTA et al., 2011).

A burocracia excessiva dentro do setor público é um componente “genético” da 
sua organização e é uma restrição ao empreendedorismo (CURRIE et al., 2008). Paula 
Neto et al. (2021) citam como desafio para melhorar o desempenho intraorganizacio-
nal das instituições públicas romper o estereótipo e o preconceito ligados à morosi-
dade no trabalho, burocracias inibidoras e contenções da criatividade e das soluções 
ágeis. Entretanto, no setor público, a burocracia é inerente, parte integrante e não 
pode ser dissociada, é a base da gestão pública, sendo necessária afim de resguardar 
os princípios da administração pública. Desta forma, o desafio está em saber dosar 
esse formalismo, encontrar um “meio termo” onde a administração pública mantenha 
seus princípios constitucionais (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência), porém, permitindo certa flexibilização, possibilitando ações inovadoras, res-
postas rápidas às constantes mudanças, entregando de forma eficiente os resultados 
esperados pela sociedade.

Para Emmendoerfer (2019), as organizações do setor público precisam de uma 
renovação estratégica, fazendo com que processos burocráticos se tornem inovadores. 
E para que isso ocorra, a organização precisa adotar práticas organizacionais específi-
cas, como minimizar a burocracia, encorajar a aceitação de riscos e promover a criati-
vidade. Ou seja, uma gestão com ênfase prática, no fazer acontecer, sem exageros de 
formalidades (burocracia), fornece condições para implantação de iniciativas inovado-
ras (FESTA, 2015).

Clientelismo
O clientelismo pode ser entendido como a troca de bens e serviços por apoio 

político, de forma implícita ou não. Também se manifesta pela prática de distribuir em-
pregos, favores e outros benefícios aos seguidores em troca de apoio político. Coelho 
(2010) cita o clientelismo como sendo uma das peculiaridades das empresas públicas.

Lenzi et al. (2012) identificaram, através de entrevistas e observações, que 
quando há baixa influência política em ações de cunho técnico, tende a gerar resul-
tados mais concretos. Da mesma forma, a implantação de programas que estimulam 
inovação na área pública deve estar desvinculada de aspectos políticos.

Currie et al. (2008) observaram que qualquer parte interessada pode fazer de-
mandas em que os líderes das organizações do setor público precisam mediar e que 
não se pode assumir que a política apoiará consistentemente a liderança empreende-
dora que é exercida por formuladores de políticas e não por líderes do setor público.  
Em síntese, a orientação empreendedora pode, e sofre, influências políticas de toda 
sorte, e se faz necessário criar um escudo apolítico, livre de partidarismo, ganância, 
interesse próprio e engrandecimento pessoal.
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Inflexibilidade
A inflexibilidade, de modo simplificado, é a dificuldade de se conseguir promo-

ver mudanças. Na administração pública, ela pode se manifestar em todos os níveis 
e de todas as maneiras possíveis, desde na forma de administrar dos gestores, tanto 
políticos como burocratas, até a cultura organizacional, a alocação dos recursos finan-
ceiros (orçamento), legislação e demais indivíduos da organização. 

Segundo Moriano, Topa, Valero e Lély (2009), é muito difícil encontrar compor-
tamentos intraempreendedores dentro de organizações muito burocratizadas com sis-
temas inflexíveis, cujos princípios são guiados por: “seguir instruções dadas, não come-
ter erros, fazer apenas o que foi pedido, sempre esperar instruções e evitar iniciativas 
próprias”. No mesmo sentido, Adams et al. (2006) citam que a formalização, a ênfase 
em seguir regras e procedimentos no desempenho do papel, tem impacto negativo na 
inovação.

No serviço público, pode haver resistência em relação à formação para o em-
preendedorismo, uma vez que existe uma cultura que tende a evitar o intraempreen-
dedorismo, o qual é predominantemente associado ao setor privado. Essa inflexibilida-
de muita das vezes causada pelas próprias pessoas, ou seja, os colaboradores podem 
representar uma barreira para o ambiente intraempreendedor quando não estão dis-
postos a mudar e não têm tolerância ao erro e/ou fracasso (FESTA, 2015; FERRAS et al., 
2018; PAULA NETO et al., 2021;).

Controle excessivo
Para Paula Neto et al. (2021), as leis, a burocracia e a “flexibilidade” são dificul-

dades de implementação de inovação dentro da administração pública, porém, de cer-
ta forma, necessárias como forma de controle que pode estar associado ao medo ou 
receio do que possa dar errado se o “interesse pessoal” e o “dinheiro” forem os valores 
associados à implementação do empreendedorismo no setor público.

Currie et al. (2008) levantam o questionamento, feito por alguns líderes, de que 
o empreendedorismo dentro do setor público pode ser uma ameaça direta à respon-
sabilidade das organizações. Porém, os autores sugerem que dentro de organizações
estabelecidas, o comportamento ‘desonesto’ do empreendedor pode ser limitado por
estruturas organizacionais, rotinas e procedimentos de prestação de contas. No setor
privado, por exemplo, a fiscalização é exercida pelos acionistas ou outras partes inte-
ressadas, ou seja, um sistema de controle pode trazer segurança para os líderes agirem
de forma empreendedora.

No mesmo sentido, Correia (2022) defende que o controle pode determinar a 
orientação empreendedora. Em nível certo, torna-se um benefício, o que ela chama de 
“controle construtivo” ou “bom controle” como sendo aquele que limita os riscos do 
empreendedorismo. Em contrapartida, também pode gerar oposição à autonomia e à 
discrição do trabalho.

Paula Neto et al. (2021) citam um estudo da OCDE (2017) sobre a insurgência 
como forma de quebrar a inflexibilização. Segundo o estudo, a insurgência é uma das 
seis competências básicas para a inovação no setor público, de acordo com o Modelo 
Beta de habilidades da OCDE, e deve ser entendida como um modo de desafiar o jeito 
usual de fazer as coisas, trabalhar com parceiros diferentes e construir alianças para a 
mudança. É uma forma de desafiar o status quo e trabalhar com parceiros em comum.
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Tempo
Para se aperfeiçoar e elevar os níveis de eficácia, eficiência e qualidade, a admi-

nistração pública precisa dedicar tempo e atenção à gestão dos seus recursos huma-
nos. Os gerentes de nível médio, por exemplo, que dispõem de recursos para atividades 
inovadoras, têm maior probabilidade de experimentar e assumir riscos, mas precisam 
de tempo para supervisionar, desenvolver e aprimorar as experiências, portanto, tam-
bém são necessários recursos humanos suficientes (CORREIA, 2022).

O sucesso na manutenção de uma cultura organizacional intraempreendedora 
depende de algumas práticas capazes de incentivar a criatividade. Uma delas é a dis-
ponibilidade de recursos (tempo e dinheiro) para que indivíduos se dediquem a essas 
atividades, além de promover reuniões periódicas, seminários, etc., (FESTA, 2015).

De acordo com Ferras et al. (2018), a disponibilização de tempo para execução 
das ideias influencia a cultura intraempreendedora. No estudo desenvolvido pelos au-
tores, de seis construtos que compuseram o modelo na pesquisa, o fator de influência 
“Tempo Disponível” não atingiu o valor mínimo sugerido pela literatura, ou seja, os 
entrevistados não apontaram existência de tempo disponível para desenvolver novas 
ideias.

Definição dos objetivos
No setor privado, há uma identificação das empresas com um tipo de serviço 

ou bem. As empresas, usualmente, possuem estratégias claras e definidas com o obje-
tivo de atingir seus objetivos. Já em relação ao setor público,	  há um leque desme-
dido de áreas que devem ser atendidas e de serviços que devem ser prestados, como 
educação, saúde, transporte, segurança e lazer. A importância dada a cada tipo de ser-
viço sofre influências de toda sorte, principalmente dos agentes políticos, detentores 
das decisões e do orçamento público. 

Barbosa e Carvalho (2022) destacam o fato de que o setor privado busca, por 
meio da inovação, alcançar vantagem competitiva, enquanto no setor público não 
existe uma motivação única para a inovação devido aos seus múltiplos objetivos, que 
são concorrentes entre si. Para Correia (2022), a multiplicidade de objetivos, a falta de 
transparência e alguma inconsistência nos objetivos públicos podem conduzir à retra-
ção da orientação empreendedora dos dirigentes públicos. 

Em seu relatório, a OCDE (2019) destaca como indispensável a criação de um 
ambiente de inovação no setor público, enfatizando a necessidade de clareza nos obje-
tivos e da organização em assegurar a existência de um sinal claro para os servidores 
públicos sobre o que constitui inovação, por que é importante e como se alinha com 
outras prioridades.
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Construindo a Cultura Intraempreendedora: Ações de Estímulo 
ao Desenvolvimento de Ideias e Projetos Inovadores

Cultura organizacional
A cultura exerce um papel semelhante ao da personalidade ou caráter em rela-

ção a um grupo. É uma característica intrínseca aos indivíduos, que está em constante 
evolução à medida que nos reunimos e formamos novos grupos, os quais, por sua vez, 
desenvolvem novas culturas. Embora o conceito de cultura seja uma abstração, suas 
consequências em termos de comportamento e atitudes são concretas e tangíveis, 
sendo o resultado de sua aprendizagem acumulada (SCHEIN, 2009). 

Cultura organizacional e intraempreendedorismo
A cultura organizacional, tão importante para o intraempreendedorismo, é 

composta por um conjunto de normas, valores, padrões de comportamento, rituais e 
tradições que orientam a forma como as pessoas interagem e se comportam dentro 
da organização, tais como suposições básicas e valores (SCHEIN, 2009; CORREIA, 2022). 
Pode ser entendida também, segundo Ferras et al. (2018), como o conjunto de fatores 
subjetivos que influencia a forma de agir, configuradas como práticas organizacionais, 
originadas nas suposições, entre outros fatores, e é construída a partir das pessoas 
que compõem a organização.

Facilitadores para construção de uma cultura empreendedora
Existem alguns facilitadores organizacionais que influenciam positivamente na 

adoção de uma cultura empreendedora, como a adequação da inovação às necessida-
des e valores dos usuários; conhecimento, formação e qualificação dos trabalhadores; 
ambiente propício à inovação e disseminação do conhecimento e feedback da imple-
mentação da inovação (AUDRETSCH; THURIK, 2000; BARBOSA; CARVALHO, 2022).

Cultura empreendedora no setor público
O esforço para criar uma cultura empreendedora na administração pública é 

um fator-chave para elevação da gestão pública, sendo exigido tanto da própria insti-
tuição quanto do servidor público, uma postura mais flexível, criativa e empreendedo-
ra (COELHO, 2010).

As práticas de empreendedorismo no setor público são resultantes de ambien-
tes que cultivaram em suas diretrizes ações estruturadas de inovação. São parte de 
uma cultura interna para estimular o intraempreendedorismo e para atingir essa ma-
turação é preciso envolver vários outros elementos em prol da cultura de inovação 
(EMMENDOERFER, 2019). A cultura de inovação no setor público, conforme Emmen-
doerfer, pode ser iniciada por meio de um projeto de inovação ou através de um labo-
ratório de inovação, que é uma unidade de trabalho dedicada ao experimentalismo e 
à realização de testes (prototipagem) de ideias, os quais podem estimular os demais 
elementos relacionados.

Com base no estudo de Fernandes (2019), a inovação na administração pública 
precisa de uma agenda com foco na capacitação de pessoal, assimilação de metodolo-
gias e expertise técnica, bem como a implantação de sistemas e ferramentas de gestão. 
Também cita a necessidade de fortalecimento institucional, por meio do equaciona-
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mento de um conjunto de requisitos relacionados com a estrutura organizacional, em 
termos de sua identidade, do espaço para atuação e revisão das leis, normas, políticas 
e procedimentos.

Paula Neto et al. (2021) destacam ainda que as práticas intraempreendedoras 
no setor público têm levado as organizações públicas a consolidarem-se ao promove-
rem o encontro de profissionais com comportamentos intraempreendedores. O de-
senvolvimento de habilidades e competências “(intra)empreendedoras”, como a criati-
vidade e a desenvoltura, deve ser observado em prol da criação de valor público.

Identificação cultural
A organização à qual uma pessoa pertence pode lhe fornecer respostas so-

bre sua própria identidade e a identificação organizacional, que pode ser considerada 
como uma forma de identificação social, gera motivação para alcançar objetivos co-
muns e, por conseguinte, um maior envolvimento na organização. A identidade pessoal 
influencia os comportamentos comuns de desempenho na organização, enquanto a 
identidade social (identificação organizacional) influencia os comportamentos mais vol-
tados para objetivos de grupo do que em indivíduos, como é o caso do comportamento 
intraempreendedor (MORIANO et al., 2009).

No mesmo sentido, Ferras et al. (2018) entendem que a conduta intraempreen-
dedora pode ser mediada pela identificação organizacional, ou seja, quando os pro-
fissionais se identificam com a organização, são mais propensos a assumir riscos e a 
inovar. Por sua vez, precisa criar um espaço para adoção de estratégias voltadas ao 
estímulo de ações empreendedoras corporativas, a fim de romper a barreira da infle-
xibilidade, como já citado, entendido pelos autores como uma das maiores barreiras à 
inovação.

Fatores de influência para promoção de um ambiente empreen-
dedor

Cultura é algo em perpétua formação, no sentido de que constantemente há 
algum tipo de aprendizado sobre como se relacionar com o ambiente externo e ad-
ministrar os assuntos internos. Contudo, esse processo evolucionário em andamento 
não altera aquilo que esteja tão profundamente assimilado que se tornou elemento 
permanente da vida do grupo (SHEIN, 2014).

Existem vários mecanismos organizacionais que estimulam um ambiente em-
preendedor, Dornelas (2009) e Festa (2015) destacam: a) visão empreendedora clara-
mente definida e constantemente reforçada; b) sistema de recompensas e reconhe-
cimento aos funcionários; c) incentivo ao experimento, multitarefas; d) tolerância a 
riscos calculados, erros ou fracassos, sem penalizações; e) apoio de níveis hierárquicos 
superiores; f) redução dos níveis hierárquicos e segmentações; g) atuação em equipes 
multifuncionais; h) disponibilidade de tempo e dinheiro; i) liberdade e autonomia; e j) 
acesso irrestrito à informação .

Wisdom et al. (2013) sustentam que as organizações que possuem um bom 
conjunto de conhecimentos e habilidades pré-existentes, além da capacidade e dos 
mecanismos necessários para incorporar novos conhecimentos e inovações, são mais 
propensas a realizar ações inovadoras. No entanto, eles também ressaltam a impor-
tância de a liderança organizacional apoiar e defender essas inovações. O papel da lide-
rança em todos os níveis de uma organização é fundamental para fomentar a atividade 
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empreendedora ao longo do processo e alcançar os resultados (CURRIE et al., 2008; 
CROSSAN; APAYDIN, 2009).

Aprendizagem organizacional
A cultura pode ser conceituada como o acúmulo e compartilhamento de conhe-

cimento por parte de um grupo específico, abrangendo os aspectos comportamentais, 
emocionais e cognitivos do funcionamento psicológico de seus membros (SHEIN, 2009). 
Essa aprendizagem organizacional pode ocorrer em diferentes níveis, desde o indiví-
duo até a organização como um todo. Ela envolve a coleta de informações, a análise e 
interpretação dessas informações, a identificação de padrões e tendências, a reflexão 
sobre as práticas e resultados, a geração de novos conhecimentos e a sua aplicação nas 
atividades e tomadas de decisão da organização.

Esse processo de aprendizagem pode ocorrer por meio de diversas atividades, 
como treinamentos, programas de capacitação, troca de experiências entre os mem-
bros da organização, revisão de processos, feedbacks, experimentação e análise de er-
ros e acertos. A aprendizagem organizacional contribui para a melhoria contínua, a ino-
vação, o desenvolvimento de competências e o alcance dos objetivos organizacionais.

Na perspectiva de Correia (2022), a orientação das organizações em promover 
e facilitar a aprendizagem dos trabalhadores alinha-se com as análises dos autores 
mencionados anteriormente. Segundo a autora, as organizações devem criar uma at-
mosfera na qual os membros sintam orgulho do seu trabalho e busquem constante-
mente aprimorar seu desempenho coletivo, contribuindo para o desenvolvimento e o 
desempenho da organização como um todo.

A aprendizagem organizacional abordada por Correia (2022) está diretamente 
relacionada à nova forma de gestão pública, com ênfase no intraempreendedorismo. 
Em sua pesquisa, a autora menciona alguns fatores de influência com base nas contri-
buições de Franco e Ferreira (2007):

1. Cultura organizacional: Confiança e respeito; Diálogo, comunicação e po-
der; Mudança e adaptação; Inovação e criatividade; Satisfação/participação e proativi-
dade; 

2. Estrutura/desenho organizacional: Trabalho em equipe e colaboração;
Atribuição e divisão de poder; Flexibilidade e adaptação e; Visão generalista;

3. Partilha de informação: Conhecimento tácito e explícito; Partilha de co-
nhecimento; Comunicação; Aprendizagem; Recursos humanos e; Assimilação e adap-
tação; e

4. Liderança: Colaboração entre gestores; Organização autodirigida; Envolvi-
mento de pessoas; Gestão heterogênea e; Motivação e compromisso.

A importância da promoção da inovação no setor público
A burocracia, conforme já mencionado, é inerente ao serviço público e pode ser 

considerada como um desmotivador da inovação. No entanto, apesar de não poder ser 
dissociada, pode e deve ser aprimorada. Um dos setores mais “travados” da adminis-
tração pública é o setor de licitações. Existem diversas regras e controles para que as 
compras ocorram de forma transparente, impessoal e com maior vantajosidade. Além 
disso, resultam em um processo demorado, comumente os valores contratados são 
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superiores aos de mercado. Segundo os estudos de Fernandes (2019) o processo de 
compras públicas no Brasil vem se aperfeiçoando, tendo como papel preponderante as 
inovações legais e tecnológicas. Isso resulta em novos formatos de contratação, a partir 
de um conhecimento melhor da administração pública sobre os produtos e serviços no 
mercado e as suas necessidades e perfil de consumo. 

De acordo com o estudo realizado pela OCDE em 2019, o Brasil tem se esfor-
çado para promover a inovação no setor público, implementando projetos e iniciativas 
inovadoras. Além disso, o país foi um dos pioneiros na criação de um prêmio nacional 
de inovação do setor público. Alinhado aos autores pesquisados nesse estudo, a OCDE 
identificou ações voltadas para a desburocratização e reforma da administração públi-
ca, buscando envolver os cidadãos por meio da supervisão social, estabelecendo labo-
ratórios de inovação, investindo em treinamento para os servidores públicos e adotan-
do uma agenda de transformação digital. Essas ações têm como objetivo desbloquear 
a inovação no setor público.

Nesse contexto, destaca-se a importância da formação profissional dos servi-
dores públicos, focada na criação das competências necessárias para a inovação. É 
fundamental proporcionar treinamento para que eles atuem como facilitadores da ino-
vação, garantindo uma resposta ágil às necessidades de mudanças, inclusive em aspec-
tos comportamentais (BARBOSA; CARVALHO, 2022; CORREIA, 2022).

Considerações finais
A inovação não constitui uma solução mágica para todas as doenças e não 

pode (nem deve) ser a resposta para todos os problemas. No entanto, abordagens 
inovadoras possuem a capacidade de contribuir significativamente para uma resposta 
eficaz em crises ou prioridades específicas, ou até mesmo impulsionadas pelas paixões 
e caprichos individuais (OCDE, 2019).

O modelo da “Nova Governança Pública”, proposto por Correia (2022), corres-
ponde a uma visão de um Estado moderno e democrático, onde a utilização e aplica-
ção do conhecimento e inovação são considerados fatores essenciais para o desen-
volvimento econômico. De acordo com os estudos de Ferreira (2017), defendidos por 
Correia, o conhecimento e a inovação devem se basear em cinco princípios: abertura, 
participação, responsabilização, eficácia e coerência. Barbosa e Carvalho (2022) men-
cionam como facilitadores organizacionais a adequação da inovação às necessidades 
e valores dos usuários, um ambiente propício para a inovação e o feedback da imple-
mentação.

A importância da capacidade de inovação e transformação, tanto nas empre-
sas quanto no serviço público, ficou evidente durante a pandemia de COVID-19. Foram 
necessárias novas formas de prestação de serviço, como o trabalho remoto, novos mo-
delos de contratação, mudanças nos relacionamentos com fornecedores, descoberta 
de novos mercados e modos de execução de serviços, com ênfase em delivery e home 
office, além de cursos e reuniões realizados online. Na prestação de serviços públicos, 
houve um fortalecimento no uso de ferramentas tecnológicas, permitindo a prestação 
de serviços e atendimento remotos, inclusive no Judiciário, que historicamente resistia 
à utilização dessas ferramentas, por exemplo, para tomada de depoimentos.

Em relação à burocracia, que é inerente ao setor público e uma parte integrante 
inseparável, compondo a base da gestão pública e sendo necessária para salvaguardar 
os princípios da administração pública, o desafio reside em equilibrar o formalismo, en-
contrando um “meio-termo” no qual a administração pública possa manter seus princí-
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pios constitucionais (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), 
permitindo ao mesmo tempo certa flexibilização para possibilitar ações inovadoras e 
respostas rápidas às mudanças constantes, a fim de entregar de maneira eficiente os 
resultados esperados pela sociedade.

Além disso, compreender o ambiente interno da organização é crucial. A cultu-
ra organizacional desempenha um papel fundamental ao facilitar o processo de ino-
vação, especialmente quando há disposição para buscar oportunidades, propensão a 
risco e tolerância ao fracasso (ADAMS; BESSANT; PHELPS, 2006; CROSSAN; APAYDIN, 
2009). Nesse sentido, os líderes das organizações do setor público são indispensáveis 
na formação da cultura empreendedora, atuando como agentes de mudança, poden-
do facilitar ou dificultar o desenvolvimento de ações inovadoras (CURRIE et al., 2008; 
SCHEIN, 2009; FERRAS; LENZI; STEFANO; RAMOS, 2018; ROCHA; GUIMARÃES, 2019; RO-
CHA; GUIMARÃES, 2019).

Nesse sentido, de acordo com os estudos e artigos analisados, chega-se à con-
clusão de que a figura mais importante para a inovação e o fortalecimento do intraem-
preendedorismo é a própria organização, que precisa se atualizar, priorizando a efi-
ciência e a eficácia, utilizando tecnologias de informação que proporcionem agilidade 
nos processos e na divulgação de informações.

Nesse sentido, este estudo pretende trazer à tona a compreensão de que a ad-
ministração pública carece de um novo formato organizacional, com foco na valoriza-
ção dos indivíduos por meio de educação continuada, condições de trabalho mais ade-
quadas, disponibilidade de tempo, maior autonomia, incentivo à inovação e estímulo 
ao vínculo entre a organização e seus colaboradores, a fim de fortalecer a identificação 
dos mesmos.

Entretanto, quantificar, avaliar e comparar competências e práticas de inova-
ção é uma questão significativa e complexa para muitas organizações. Medir os proces-
sos que influenciam a capacidade de inovação da organização, de modo que possam 
ser gerenciados de forma otimizada, torna-se um grande desafio, o que permite inferir 
indicações de temas para pesquisas futuras que contribuam para melhor entender a 
cultura intraempreendedora de organizações públicas. Fundamentalmente, sugere-se 
a realização de pesquisas científicas em empresas e órgãos públicos, com o intuito 
de analisar as práticas empreendedoras internas, por meio de investigação das com-
petências empreendedoras dos profissionais, verificação da percepção dos servidores 
em relação às características da cultura interna e identificação da expectativa dos pro-
fissionais em relação a ações que estimulam o desenvolvimento de ideias inovadoras. 

A escassez de pesquisas sobre implementação de cultura inovadora em órgãos 
públicos denota a importância de se incentivar novos estudos, tanto para subsidiar as 
políticas governamentais como também para servir à pesquisa empírica, particular-
mente os estudos comparados.
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